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DECRETO DA ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA N.º 18/XVII – Altera o Código 

Penal, criando a pena acessória de perda da nacionalidade 

 

 

PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO 

 

 

Nota Justificativa 

Na sequência da decisão do Tribunal Constitucional, que se pronunciou 

pela inconstitucionalidade de algumas normas do Decreto da Assembleia da 

República n.º 18/XVII sobre a alteração ao Código Penal, criando a pena 

acessória de perda da nacionalidade, os Grupos Parlamentares do PSD e do 

CDS retomam agora esta iniciativa legislativa após uma análise cuidada das 

conclusões daquele Tribunal e com o propósito firme de consagrar soluções que, 

acolhendo essas conclusões, não abdiquem de garantir a previsão do instituto 

da perda da nacionalidade, como é sua prerrogativa constitucional.  

A decisão de manter os objetivos globais da previsão de um instituto da 

perda com maior amplitude e capacidade de servir os interesses da comunidade 

nacional, intuito amplamente apoiado pelo povo português, não impede o 

Governo e a maioria que o sustenta de atenderem, com espírito de cooperação 

institucional próprio de um Estado de Direito democrático, à posição assumida 

pela unanimidade dos juízes do Tribunal Constitucional. Cabe agora, dentro do 

possível, esclarecer ou acolher essas preocupações, exercendo a margem de 

conformação política que a Constituição confere ao legislador e garantindo 

sempre o respeito absoluto pelos direitos, liberdades e garantias de todos os 

cidadãos. 

Desde logo, por forma a garantir o igual tratamento entre todos os 

cidadãos nacionais – considera-se a distinção anteriormente feita, e rejeitada 
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pelo Tribunal Constitucional, entre nacionalidade obtida de forma originária ou 

derivada – vem agora prever-se a equiparação de todos os cidadãos para efeitos 

de aplicação de eventual pena acessória de perda da nacionalidade. 

Por forma a garantir-se a proporcionalidade do instituto vem, também, 

prever-se o aumento da medida da pena concretamente exigida (passando a 

exigir-se a pena efetiva de 6 anos – o que representa no contexto penal 

português uma pena de elevada gravidade), bem como a redução do âmbito dos 

tipos legais de crime que podem justificar em abstrato a perda da nacionalidade. 

Os tipos legais agora previstos representam uma forte destabilização, quando 

não mesmo quebra, da relação de pertença que confere materialidade ao vínculo 

jurídico que une o indivíduo ao Estado. Nessa medida, a previsão da 

possibilidade de perda da nacionalidade para estes tipos legais de crime 

demonstra-se idónea a proteger a materialidade desse vínculo jurídico. 

Em concreto, mantemos como tipo legais aptos a possibilitar a perda da 

nacionalidade não apenas os crimes referentes a condutas contra a segurança 

do Estado e de terrorismo – já validados pela decisão do Tribunal Constitucional 

-, mas também outros cinco tipos legais: homicídio qualificado, escravidão, 

tráfico de pessoas, violação e abuso sexual. Estes tipos legais preveem condutas 

que de forma perentória atentam contra o mais essencial da vida em 

comunidade. O seu cometimento é passível (em abstrato) de justificar uma 

violação grave e inadmissível pelo cidadão dos seus deveres de lealdade para 

com o Estado – nomeadamente no respeito pelos bens jurídicos mais altamente 

valorizados (e, como tal, protegidos). Trata-se de condutas verdadeiramente 

anticivilizacionais e que podem consubstanciar o desligamento com o espírito 

matricial da vida em comunidade. Razão pela qual não se abdica da sua 

previsão. 

Por fim, vem prever-se uma moldura máxima dentro da qual o juiz que 

determina a pena de perda da nacionalidade deverá fixar (conforme o que se 
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demonstre adequado e justo em cada caso concreto) o momento a partir do qual 

o condenado pode voltar a obter a nacionalidade portuguesa. 

Neste sentido, os(as) Deputados(as) dos Grupos Parlamentares do PSD 

e do CDS-PP apresentam as seguintes propostas de alteração ao Decreto da 

Assembleia da República n.º 18/XVII: 

 

Artigo 2.º 

Aditamento ao Código Penal 

[…]: 

«Artigo 69.º-D 

Perda da Nacionalidade 

1 – Pode ser aplicada a pena de perda da nacionalidade portuguesa a quem, 

sendo nacional de outro Estado, tenha sido condenado em pena de 

prisão efetiva de duração igual ou superior a 6 anos, por um dos crimes 

previstos no n.º 4, e os factos tenham sido praticados nos 10 anos 

posteriores ao momento a partir do qual se produziram os efeitos da 

obtenção da nacionalidade. 

2 – […]  

3 – […] 

4 – Pode determinar a perda da nacionalidade a condenação do agente pela 

prática de: 

a) Crime de homicídio qualificado, previsto no 132.º; 

b) Crime de escravidão, previsto no artigo 159.º; 

c) Crime de tráfico de pessoas, previsto no artigo 160.º; 

d) Crime de violação, previsto no artigo 164.º; 

e) Crimes de abuso sexual, previstos nos artigos 165.º, 166.º, 171.º e 

172.º; 

f) Crimes contra a segurança do Estado, previstos nos artigos 308.º, 
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316.º, 317.º, 318.º, 319.º, 325.º, 326.º, 327.º, 329.º e 333.º; 

g) Crimes relativos a infrações relacionadas com um grupo terrorista, 

a infrações terroristas e infrações relacionadas com atividades 

terroristas e ao financiamento do terrorismo, previstos nos artigos 

3.º, 4.º e 5.º-A da lei de combate ao terrorismo, aprovada pela Lei 

n.º 52/2003, de 22 de agosto; 

h) Eliminada; 

i) Eliminada; 

j) Eliminada. 

5 – Quem for condenado à pena de perda da nacionalidade pode 

requerer a sua reobtenção a partir de momento a fixar dentro dos 

seguintes limites: 

a) Para os crimes referidos na alínea d), e) e g) do n.º 4, até ao 

máximo de 25 anos após o trânsito em julgado da condenação 

na pena acessória de perda da nacionalidade; 

b) Para os crimes referidos nas restantes alíneas do n.º 4, até ao 

máximo de 15 anos após o trânsito em julgado da condenação 

na pena acessória de perda da nacionalidade. 

6 – A fixação do momento a partir do qual, nos termos do n.º 5, o 

condenado pode requerer a reobtenção da nacionalidade, é da 

competência do juiz que aplique a pena de perda da nacionalidade, 

e deve ponderar as necessidades de prevenção, o grau de ilicitude do 

facto e o seu modo de execução, a gravidade das suas consequências, 

o grau e intensidade de culpa do agente, o grau de violação dos 

deveres que lhe são impostos e, ainda, as circunstâncias do que caso, 

que não fazendo parte do tipo de crime, deponham a favor ou contra 

este.» 
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Palácio de São Bento, 30 de março de 2026 

 

Os(As) Deputados(as) do PSD,                                 Os Deputados do CDS-PP, 

 

Hugo Soares                                                               Paulo Núncio 

António Rodrigues                                                      João Pinho de Almeida 

 


